PARECER Nº  741 , DE 2002

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 453, de 2001 

De iniciativa do Nobre Deputado Ary Fossen, o projeto em epígrafe dá prioridade de tramitação ao procedimento administrativo em que figure como requerente pessoa com idade igual ou superior a sessenta e cinco anos.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 106ª a 110ª Sessões Ordinárias (de 15 a 21/08/01), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi remetido a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciado no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § 1º do artigo 31do Regimento Interno consolidado. 

Na qualidade de relator designado por este órgão, verificamos que o Autor pretende assegurar em favor do requerente com pelo menos sessenta e cinco anos prioridade na tramitação dos procedimentos intentados perante a Administração Estadual.

Em princípio, a constitucionalidade da presente proposição poderia ser objeto de contestação, devido a instituição de tratamento privilegiado em favor do idoso junto à Administração Pública. Afinal, o legislador deve sempre ter em mente o preceito contido no caput do artigo 5º da Constituição Federal, pelo qual se assevera que "todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza". O que a Carta Magna faz por meio desta locução é erigir a igualdade em princípio fundamental na aplicação e interpretação dos direitos individuais no Brasil.

Deste modo, é perfeitamente lógico que, ao enunciar os princípios fundamentais da Administração Pública, no artigo 37, caput, do Texto Supremo, o Constituinte de 1988 tenha incluído a impessoalidade entre aqueles postulados básicos da atividade administrativa. Consoante ensina Celso Antônio Bandeira de Mello, em seu Curso de Direito Administrativo (4ª ed., Malheiros, p. 58), a impessoalidade "não é senão o próprio princípio da igualdade ou isonomia. Está consagrado explicitamente no art. 37, caput, da Constituição. Além disso, assim como "todos são iguais perante a lei" (art. 5º, caput) a fortiori teriam de sê-lo perante a Administração".

Ao considerar a matéria, Alexandre de Moraes sustenta que o princípio da igualdade repele apenas "as diferenciações arbitrárias, as discriminações absurdas, pois, o tratamento desigual dos casos desiguais, na medida em que se desigualam, é exigência tradicional do próprio conceito de Justiça, pois o que realmente protege são certas finalidades, somente se tendo por lesado o princípio constitucional quando o elemento discriminador não se encontra a serviço de uma finalidade acolhida pelo direito" (Direito Constitucional, 7ª ed., Ed. Atlas, p. 62-grifos nossos).

O que foi acentuado com muita propriedade pelo ilustre constitucionalista antes mencionado é que à lei não é recusada a faculdade de tratar desigualmente pessoas em situação de desequilíbrio quando o escopo do legislador é exatamente produzir uma situação de maior equanimidade.

Como sabemos, é muito comum que a idade avançada imponha ao indivíduo uma vulnerabilidade muito maior, no que respeita à saúde física e mental. Esta situação pode muitas vezes reclamar uma pronta intervenção por parte dos órgãos públicos — especialmente daqueles dedicados à assistência médica e social —, mesmo quando houver qualquer dissídio no tocante aos direitos do idoso em face da Administração. Neste último caso, se impõe, em consideração a especial fragilidade do requerente, que o procedimento instaurado chegue a termo o mais rapidamente possível.

Isto é exatamente o que objetiva a presente propositura: não se trata, por conseguinte, de nenhuma "diferenciação arbitrária" ou "discriminação absurda", mas de uma providência que se coaduna perfeitamente com os postulados da Igualdade e da Justiça.

Por todo o exposto, sob o prisma que nos cabe analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 453, de 2001.

                         a) ROQUE BARBIERE - Relator
Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 06/12/01
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